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de escolha de Juízes de Direito Titulares para substituição de Desembargadores, em caso de afastamento por mais de 30 (trinta) dias, 
cabendo ao magistrado indicar a qual área se habilita a concorrer e por qual critério (antiguidade ou merecimento), independentemente 
da competência da Vara ou Juizado de que seja titular, conforme o art. 3º, §1º da Resolução nº 10/2012, com redação dada pela 
Resolução nº 43/2016.

   Os interessados devem encaminhar suas inscrições à Direção-Geral deste Tribunal de Justiça, por meio do 
Sistema Administrativo Integrado-SAI, exclusivamente, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação deste Edital.

    Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em Maceió, aos vinte e oito (28) dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e dezesseis (2016).

Desembargador JOÃO LUIZ AZEVEDO LESSA  
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

ATO Nº 458, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE, a pedido e ad referendum do Tribunal Pleno, exonerar MÁRCIA MARIA DE MEDEIROS FONTES do cargo, em comissão, de 
Assessor de Juiz, AJ-1, da Comarca de Canapi.

 

Desembargador JOÃO LUIZ AZEVEDO LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

Subdireção Geral

SUBDIREÇÃO-GERAL

Processo Administrativo Virtual nº 2016/7834
Assunto: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº144/2014

DESPACHO

Considerando a documentação constante no Processo administrativo em Epígrafe, consubstanciado no Despacho GPAPJ nº 
1134/2016, emanado pela Procuradoria Administrativa deste Sodalício, AUTORIZO a celebração do2º Termo Aditivo ao Contrato nº 
144/20146, celebrado com a VALTER ROBERTO PESSOA VEIGA, e VALMA MARIA DE LIMA PESSOA VEIGA, quetem por objeto a 
alteração mediante supressão de valor do referido ajuste, para continuidade da locação de prédio comercial situado na Rua Deputado 
Jota Duarte, Loteamento Juca Sampaio, Quadra C, Lote15, Palmeira dos Índios/AL, destinado à instalação e funcionamento provisório 
do fórum de Palmeira dos Índios.

O referido ajuste fi ca prorrogado por mais 12 meses, passando a vigorar a partir de 23 de dezembro de 2016 até 22 de dezembro de 
2017 e terá seu valor mensal suprimido em 4,55% que incidirá sobre o valor reajustado, previsto na Cláusula Terceira  Do reajuste do 1º 
Termo Aditivo, de modo que o valor mensal passará de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais) para R$ 21.000,00 (vinte e hum mil reais), 
a partir do mês de outubro de 2016.

O Contrato nº 144/2014 permanecerá sem reajuste até o dia 23 (vinte e três) de dezembro de 2017 (dois mil e dezessete).Após 
a referida data, o Contrato poderá ser reajustado, sem prejuízo de nova negociação, desde que precedida de avaliação prévia de 
compatibilidade com os valores praticados no mercado, observando-se a disponibilidade orçamentária do Locatário que será tomada 
como parâmetro de análise para eventual concessão, hipótese em que será utilizada como base de cálculo o valor de R$22.000,00 
(doze mil reais) previstos originariamente.

Se revela imprescindível a juntada das certidões de regularidade fi scal devidamente atualizadas, bem como a declaração que 
comprove a inexistência de vínculo dos membros da contratada com este Tribunal, que evidencie a prática de nepotismo, vedadas pelas 
Resoluções n° 156, de 08 de agosto de 2012 e n° 07, de 18 de outubro de 2005, com as alterações promovidas pela Resolução n° 229, 
de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça  CNJ; declaração de inexistência de fato posterior que impeça de contratar 
com a administração, conforme artigo 32, § 2°, da Lei n° 8.666/93, bem como declaração em que ateste cumprir com o prescrito no art. 
27, V, da Lei n°8.666/93.

À Subdireção-Geral para as devidas providências.

Maceió, 23 de novembro de 2016.

DES. JOÃO LUIZ AZEVEDO LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas

SUBDIREÇÃO-GERAL

SÚMULA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 144/2014 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2016/7834)

DAS PARTES: O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS E VALTER ROBERTO PESSOA VEIGA E VALMA MARIA DE 
LIMA PESSOA VEIGA.
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